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			– I –


			Introdução


			Em meados da década de 1980, para pressionar o governo a aumentar o soldo dos militares, dois capitães do Exército conceberam o plano de explodir bombas em quartéis e na adutora de águas do Guandu, que ainda hoje abastece a cidade do Rio de Janeiro. Um dos capitães era Jair Bolsonaro. A agora notória operação “Beco sem Saída” não chegou a ser executada. A imprensa tomou conhecimento do plano e o noticiou, o que se deu em semanário de circulação nacional. O procedimento disciplinar instaurado para apurar o episódio concluiu pela exclusão de Bolsonaro dos quadros da Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais – EsAO.1 A punição levou centenas de militares, sobretudo de baixa patente, a lhe manifestarem solidariedade. O amplo apoio obtido junto à tropa permitiu que Bolsonaro se lançasse na vida política, elegendo-se vereador na cidade do Rio de Janeiro, em 1988. Dois anos depois, em 1990, elegeu-se deputado federal, cargo que ocupou por sete legislaturas consecutivas. Como deputado federal, seguidas vezes, defendeu o fechamento do Congresso Nacional. Em 1999, chegou a dizer que o Brasil precisaria de uma guerra civil, que “matasse uns trinta mil”. Em toda a sua vida pública, o extremismo lhe garantiu reeleições sucessivas, mas também o conduziu à condição de representante de nicho, de figura folclórica, situada à margem do sistema político; em 2018, o levaria à vitória nas eleições presidenciais, com mais de 56% dos votos válidos.


			Meses antes do pleito, pouca gente acreditava na vitória de Bolsonaro.2 Nas últimas décadas, em todo o mundo, os antagonismos entre direita e esquerda haviam se atenuado, e o êxito eleitoral esteve, em grande parte, ligado à convergência para o centro. Não era razoável supor que a eleição pudesse ser vencida por um candidato tão extremista. É certo que o atentado da facada, sofrido por Bolsonaro meses antes do pleito de 2018, alterou por completo a campanha. Durante a recuperação, seus adversários foram obrigados a suspender as críticas, e o então candidato se desonerou de expor, nos debates, seu despreparo para enfrentar os principais temas nacionais. A eleição se explica, em parte, por essa circunstância imponderável. Mas é certo também que a vitória do atual mandatário só foi possível porque já vigorava no Brasil um ambiente de crise da cultura constitucional democrática. A prioridade de amplos setores da sociedade era evitar a eleição do candidato do Partido dos Trabalhadores – PT, que identificavam com os crimes investigados na Lava Jato e culpavam pela crise econômica que se prolongava desde 2015, ainda que pondo em risco o regime democrático. O antipetismo estimulou o voto no candidato que se apresentou com mais contundência como o seu contrário: “O PT é o câncer; Bolsonaro, a quimioterapia” – era como pensavam muitos eleitores.3


			A adesão popular ao regime democrático não se dissolveu, porém, de modo instantâneo em 2018. A “explosão social” de junho de 2013 já revelava muito do impulso antissistema que se manifestaria com intensidade irrefreável na eleição de Bolsonaro. Em 2014, pela primeira vez desde o início da Nova República, o resultado das eleições não foi reconhecido pelo candidato derrotado. Poucos meses após o pleito, Aécio Neves afirmava não ter perdido a eleição para um partido, mas para uma “organização criminosa”.4 O PT passava a ser tratado não como adversário, mas como inimigo, não só por extremistas de direita, mas também pelo PSDB, partido identificado com a estabilização política e econômica do Brasil.5 A partir do final de 2014, durante meses seguidos, a “operação Lava Jato”, conduzida na forma de espetáculo público, alimentou manifestações de rua massivas. Muitos dos manifestantes, de início, protestavam apenas contra a corrupção na política, mas aderiram progressivamente à agenda da “nova direita”.6 Sob o estímulo de grupos como o “Movimento Brasil Livre” (MBL) e o “Vem pra Rua”, passaram a apoiar também valores anti-igualitários,7 associados ao neoliberalismo, na esfera econômica, e ao conservadorismo, no domínio do comportamento e da cultura. A posterior radicalização à direita já era antevista desde 2015: nas manifestações ocorridas naquele ano, 29% dos manifestantes se diziam favoráveis a uma intervenção militar.8


			Quando Bolsonaro venceu as eleições de 2018, a democracia estava à prova, como ainda está, não só no Brasil: em todos os continentes, governos vêm sendo eleitos sustentando valores contrários à democracia liberal.9 A forma de travar a disputa política também é semelhante. Um dos elementos recorrentes é o emprego disruptivo da internet. As redes sociais têm sido utilizadas para desestabilizar instituições, desmoralizar adversários e angariar vantagens eleitorais. Formam-se, no ambiente virtual, “bolhas de identidade”, em cujo âmbito se cultivam sentimentos de unidade em relação a quem compartilha da mesma cosmovisão e de hostilidade em face de quem pensa diferente.10 A tendência é fomentada pelo emprego de fake news.11 Nos EUA, por exemplo, tiveram grande impacto notícias disparatadas como as de que Barack Obama seria fundador da Al Qaeda ou de que o então presidente não teria nascido no país – Trump ganhou grande visibilidade ao liderar movimento para que o ex-mandatário apresentasse sua certidão de nascimento. No Brasil, muita gente teve como verdadeiras notícias como a de que um dos filhos de Lula seria dono do maior frigorífico brasileiro, ou de que o Governo Federal, na gestão do PT, pretenderia distribuir para crianças mamadeiras com formato fálico. Bolsonaro avançou junto ao eleitorado evangélico após anos denunciando a entrega nas escolas de um suposto “kit gay”.12 O uso intensivo da comunicação digital para gerar antagonismos é um dos elementos que explica não só a eleição de Bolsonaro, mas também a própria erosão da cultura política democrática no Brasil.


			Quando Bolsonaro completava pouco mais de um ano de governo, o país foi surpreendido pela chegada da pandemia do coronavírus. O mandatário se opôs ao distanciamento social recomendado pela Organização Mundial de Saúde – OMS – e adotado pelos governadores dos estados. O objetivo de preservar a economia, ainda que em detrimento da vida das pessoas, subjacente à orientação de Bolsonaro, não surpreendeu quem examina as ideias e valores que vem defendendo ao longo dos anos. Em grande parte de suas propostas, como as de extermínio de delinquentes e de controle rígido da natalidade dos pobres, identificam-se elementos de darwinismo social.13 Desprovida de empatia e solidariedade, trata-se de cosmovisão que admite o sacrifício de vulneráveis e indesejáveis para fortalecer o corpo social. Como será registrado adiante, a reação de Bolsonaro à pandemia levou vários juristas – entre os quais, integrantes do STF e do STJ – a alertarem para a possibilidade da prática de “genocídio” ou de “crime contra a humanidade”. Não surpreenderá se o desfecho do atual momento autoritário tiver lugar no Tribunal Penal Internacional de Haia.


			Embora Bolsonaro seja incomparável em seu extremismo, seu governo, em um sentido fundamental, dá continuidade ao que emergiu do impeachment de 2016. Em diversas medidas de Temer, já se antevia o “neoliberalismo autoritário” que ascenderia ao poder com Bolsonaro. Pela primeira vez, desde o fim da República Velha, o Estado brasileiro abandonava o propósito de promover a pacificação social por meio da conciliação de conflitos distributivos para se comprometer com a promoção unilateral dos interesses do mercado. Não é outro o sentido das sucessivas medidas de supressão dos direitos trabalhistas, de enfraquecimento de sindicatos, de desorganização dos órgãos de preservação ambiental e de desconstrução da rede de proteção social. O projeto de Bolsonaro é, sobretudo, de destruição do arcabouço institucional e econômico do Estado social brasileiro. Ele próprio o reconhece: “O Brasil não é um terreno aberto onde nós pretendemos construir coisas para o nosso povo. Nós temos é que desconstruir muita coisa”.14 Trata-se de orientação contrária aos princípios estruturantes da ordem constitucional econômica (CF, art. 170), que funcionalizam a economia de mercado à promoção da dignidade humana, dos valores sociais do trabalho e da preservação ambiental.15 O modelo não é novo. Foi concebido, ainda na década de 1930, nos estertores da República de Weimar, por Carl Schmitt, e aplicado, nas décadas de 1970 e 1980, no Chile, por Pinochet. No cerne do modelo está a percepção de que apenas um estado organizado autoritariamente para reprimir as demandas sociais é capaz de preservar a economia livre.


			O populismo político autoritário de Bolsonaro16 é ainda decorrência e continuação do populismo penal que há anos se pratica no Brasil. O “ovo da serpente” foi gestado no país em operações como a Lava Jato. A espetacularização das ações policiais e processos judiciais, a transmutação de juízes em justiceiros, o desrespeito reiterado aos limites estabelecidos em lei são elementos constitutivos do populismo penal brasileiro que antecipam o estado de exceção ambicionado pelo populismo político de Bolsonaro. A persecução criminal populista foi responsável pela eleição de Bolsonaro em um sentido imediato: sem a condenação arbitrária de Lula, a vitória de Bolsonaro possivelmente não teria ocorrido, considerando os dados constantes das pesquisas de opinião divulgadas no início da campanha, que apontavam o ex-presidente como favorito. Além disso, porém, entre o populismo penal e o populismo político há ainda continuidade no plano ideológico. Os dois movimentos compartilham da rejeição aos valores que se amalgamam no Estado Democrático de Direito. Ambos propugnam pelo exercício do poder sem observar os direitos e as garantias individuais, criminalizam a atividade política e deslegitimam a democracia representativa. A preservação do regime democrático no Brasil envolve não apenas superar a ameaça fascista, personificada no atual mandatário, mas também reestabelecer, na esfera do sistema penal, a plena observância da Constituição e das leis.


			Na maior parte dos países que vivenciam a atual guinada autoritária, o novo regime não tem se instaurado por meio de golpes militares tradicionais, os quais demarcavam com clareza o limite entre a democracia e a pós-democracia. O que tem predominado é a “erosão” progressiva do regime democrático, cujas instituições, embora se mantenham vigentes, perdem paulatinamente sua autenticidade e efetividade.17 No início do governo de Bolsonaro, ninguém podia prever se a crise da democracia brasileira continuaria a seguir esse padrão18 ou se evoluiria para “colapso” das instituições vigentes. Há exceções recentes ao padrão da erosão progressiva: golpes militares ocorreram, por exemplo, no Egito, em 2013, e na Tailândia, em 2014.19 Não é outra a vocação do mandatário brasileiro, da qual nunca fez segredo.20 Nos primeiros meses de 2020, Bolsonaro compareceu a manifestações de rua que apelavam pela decretação de um “novo AI 5”21 e pelo “fechamento do Congresso Nacional”. Porém, se prevalecer aqui a tendência internacional, a democracia não será suprimida instantaneamente, mas corroída aos poucos, por meio da inoculação progressiva de novos elementos autoritários.22


			Cabe às instituições incumbidas da preservação da democracia atuar em ambos os cenários. Desde a posse de Bolsonaro, ao contrário do que se deu no processo de impeachment, o Congresso Nacional vem exercendo papel decisivo na contenção do arbítrio, mas sem despojar o Executivo de sua funcionalidade, o que agravaria a crise institucional. O STF, do mesmo modo, vem exercendo ativamente sua função moderadora, sem ser oposição ao governo, o que tampouco lhe caberia. Apesar de ataques reiterados, advindos, sobretudo, de milícias digitais, tais instituições têm sido eficientes na imposição de freios a um governo que é ostensivamente vocacionado para o arbítrio. Ao longo do presente estudo, será examinada a atuação recente dessas instituições na preservação da democracia, com o propósito de identificar, conceituar e analisar criticamente padrões de atuação. O exame se realizará considerando tanto a perspectiva de “colapso”, provocado por um autogolpe, quanto o atual processo de “erosão”. Em ambientes de normalidade, extrai-se do princípio da harmonia entre os poderes o dever de deferência de cada órgão do Estado relativamente aos atos praticados pelos demais. Porém, o avanço progressivo do arbítrio, com que hoje lidamos, conduz à suspensão circunstancial da deferência: no exame da legitimidade dos atos do poder público, in dubio, pro-democracia.23


			Embora as instituições tenham grande importância na preservação do regime democrático, o papel decisivo é da própria sociedade. O apoio social à democracia é o principal obstáculo a que ocorram tentativas de ruptura. Um dos principais riscos associados à dinâmica da erosão reside em sua aptidão para amortecer e diluir a resistência democrática. Se o governante não pratica ato tendente à ruptura institucional, a sociedade hesita em se mobilizar pela sua deposição, considerando a origem democrática de sua investidura. Enquanto isso, a corrosão incremental do regime avança. Com a continuidade, no tempo, do processo de erosão, acumulam-se danos que podem resultar na alteração da substância do regime. Ultrapassado esse ponto de não retorno, torna-se muito mais difícil fazer, com eficiência, oposição ao governo e proteger direitos e liberdades. Em 2022, se o atual movimento autoritário, representado por Bolsonaro ou por outro candidato, tiver novo êxito eleitoral, poderemos ter cruzado esse ponto de não retorno: o Rubicão da democracia brasileira. Cabe ao povo, nas próximas eleições, manifestar sua adesão plena ao regime democrático. O papel das instituições é concorrer para a sua preservação durante a travessia. É dessa dinâmica institucional que, sobretudo, se ocupa o presente trabalho.


			Ao longo do presente texto, procurei descrever com acuidade os acontecimentos políticos que levaram à crise atual; mas busquei ser especialmente analítico no exame de suas dimensões jurídico-constitucionais, argumentando com fundamento em aportes da teoria da constituição e da dogmática constitucional brasileira. Como ficará claro, tais aportes são importantes para se compor uma grade de inteligibilidade mais completa a respeito da crise por que passa nosso regime democrático. Alguns de seus momentos decisivos não são compreensíveis se desconsiderarmos as especificidades do direito e das instituições incumbidas de sua aplicação. A ênfase em aspectos jurídico-constitucionais leva, ainda, à adoção de uma abordagem normativa: pretende-se não só analisar a crise, mas também fomentar comportamentos que concorram para a sua superação. A Constituição Federal de 1988 – o “documento da liberdade, da dignidade, da democracia, da justiça social”, na definição de Ulisses Guimarães –, além de prover instrumentos jurídicos para a defesa de direitos e para a contenção do arbítrio, confere sentido teleológico comum aos movimentos e iniciativas organizadas em defesa do Estado Democrático de Direito. Diante da ameaça da autocracia, não basta conhecer os processos políticos e as dinâmicas institucionais: é imperativo de moralidade política promover a defesa dos valores do constitucionalismo democrático.


			


			

				

					1	Posteriormente, o Superior Tribunal Militar – STM – o absolveu.


				


				

					2	O presidente da Câmara, deputado Rodrigo Maia, sintetizava a perplexidade prevalecente a respeito do resultado das eleições de 2018: “Bolsonaro é produto de nossos erros, e a pergunta é: onde erramos?” (O Globo, 08 ago. 2019).


				


				

					3	 UOL, 28 out. 2018.


				


				

					4	 A manifestação, de julho de 2015, foi feita por ocasião do Congresso partidário que o reelegeu à Presidência do PSDB (O Globo, 02 jul. 2015).


				


				

					5	Por outro lado, a esquerda também se distanciou do centro político, passando a defender bandeiras mais marcadamente ideológicas. Cf.: Chaia, V. L. M.; e Brugnago, F., 2014.


				


				

					6	De modo geral, a “nova direita” conjuga a defesa do neoliberalismo econômico, de modo socialmente insensível, com a pauta do combate à corrupção e ao “politicamente correto”. Entre as “ideias-força” da “nova direita”, estão o antipetismo, o moralismo, a associação da esquerda brasileira ao bolivarianismo, o combate à corrupção, o anticomunismo, o combate à criminalidade, a meritocracia, a oposição às cotas étnicas. (Cepêda, V. A., 2018; Chaloub, J. e Perlato, F., 2016; Santos, F. e Tanscheit, T., 2019; Messenberg, D., 2019).


				


				

					7	Cf.: França, V.; e Bernardes, M., 2016.


				


				

					8	Cf.: Scartezini, N., 2016. É significativo que, naquele contexto, os manifestantes ainda qualificassem a intervenção militar como “constitucional”. Tratava-se de alusão ao artigo 142 da Constituição Federal. O emprego do termo “intervenção militar constitucional” denotava o momento de transição entre o constitucionalismo democrático e o autoritarismo que hoje procura se estabelecer. Naquela ocasião, ainda não era possível defender a ditadura pura e simples. Para se apresentar de modo plausível, o apelo ao golpe de Estado ainda achava necessário recorrer à referência à Constituição Federal de 1988.


				


				

					9	Aqui e alhures, instituições concebidas para funcionar com autonomia são atacadas ou capturadas; minorias são discriminadas e perseguidas; adversários são qualificados como inimigos; embora as eleições continuem a ocorrer, os candidatos da oposição são inabilitados; ativistas e jornalistas são submetidos a intimidações contínuas. Elementos da crise do regime democrático podem ser identificados em países como a Hungria, a Polônia, as Filipinas, a Índia e, até mesmo, os EUA, sob o governo de Trump. A repetição de um mesmo padrão em diversos países chega a levar alguns estudiosos de política comparada a sustentar que a crise da democracia não é contextual, mas estrutural. Cf., por todos: Runciman, D., 2019.


				


				

					10	 Cf.: Gaughan, A. J., 2017; Persily, N., 2017.


				


				

					11	 Cf.: Vannuchi, C., 2018, v. 2; Allcott, H. e Gentzkow, M., 2017.


				


				

					12	Em 2011, o Ministério da Educação havia contratado junto a uma ONG especializada o desenvolvimento de uma série de vídeos a serem distribuídos nas escolas de ensino médio para introduzir, em sala de aula, discussões sobre homofobia. O material foi produzido com recursos oriundos de emenda ao orçamento proveniente da Comissão de Direitos Humanos da Câmara, em resposta a provocação do Ministério Público Federal. O projeto, chamado “Escola sem homofobia”, contava, ademais, com o apoio da Unesco. Porém, as igrejas evangélicas se opuseram a sua implementação, e foram atendidas por Dilma, então presidente, que o cancelou. Concomitantemente, o Ministério da Saúde desenvolveu material de prevenção de doenças sexualmente transmissíveis – DSTs, destinado a caminhoneiros e profissionais do sexo que atuavam nas estradas. O material, elaborado em linguagem direta, foi apresentado como se fosse o “kit gay”, a ser distribuído nas escolas. A denúncia, de início, foi feita pelo deputado Anthony Garotinho, no plenário da Câmara.


				


				

					13	Bolsonaro foi corretamente descrito como um “presidente de pequenas coisas” pela sua aversão a modelos abstratos. (Schwartsman, H., 2019; Oyama, T., 2020). Suas manifestações revelam, porém, algumas ideias recorrentes, as quais se identificam com alguns dos elementos mais graves do fascismo. Essa identidade será demonstrada no curso do texto.


				


				

					14	 Valor, 18 mar. 2019.


				


				

					15	De acordo com o art. 170 da Constituição Federal, “A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social”.


				


				

					16	No passado, movimentos compatíveis com a democracia constitucional foram atacados como “populistas”. No Brasil, o trabalhismo, em especial, foi objeto desse tipo de crítica, tanto à direita quanto à esquerda. Cf.: Ferreira, J., 2005. Não se chancela, no presente texto, a tentativa de deslegitimação dos movimentos que, como o trabalhismo, propugnavam pela redistribuição de poder político, econômico e social. O que se rejeita é o populismo autoritário, que ataca a política representativa, procurar legitimar o líder por meio da aclamação das massas, cultiva o irracionalismo, afirma, de modo intolerante, padrões culturais dominantes, em detrimento da diversidade e do pluralismo. Neste texto, o emprego do termo “populismo” se restringe ao contexto de crítica ao populismo autoritário típico do fascismo.


				


				

					17	Cf.: Ginsburg, T. e Huq, A. Z., 2018. p. 2 ss.


				


				

					18	Como será demonstrado, no Brasil, a deflagração do processo de erosão da democracia se deu em junho de 2013. Esse processo envolve o não reconhecimento do resultado das eleições, em 2014; o impeachment, sem crime de responsabilidade, em 2016; a aprovação da Emenda Constitucional n.º 95, que congela os gastos públicos por 20 anos, também em 2016; a generalização do “populismo penal”, que culmina com a interferência da Lava Jato no impeachment de 2016 e nas eleições de 2018. Hoje, o movimento prossegue sob a direção de Bolsonaro.


				


				

					19	Desde 2010, mais de 30 golpes militares foram tentados em todo o mundo. Em muitos desses casos, a erosão da democracia conduziu a crises institucionais que levaram à ruptura. Não há separação necessária entre erosão e colapso. Em certos contextos nacionais, pode haver imbricação.


				


				

					20	Em entrevista incendiária concedida em 1999, dizia que, se chegasse à Presidência, “daria golpe no mesmo dia”. A afirmação foi feita no programa Câmara Aberta, da TV Bandeirantes. Já na Presidência, perguntado se promoveria a ruptura da democracia, não o confirmou, nem negou: “quem quer dar um golpe jamais vai falar que vai dar”.


				


				

					21	Os atos institucionais eram medidas de força, editadas pelo governo militar, que se sobrepunham à Constituição em vigor. O Ato Institucional n.º 5, decretado pelo presidente Costa e Silva, em 1968, concedia ao Executivo Federal o poder de determinar o recesso do Congresso Nacional e das casas parlamentares estaduais e municipais; intervir em estados e municípios, sem observar limites constitucionais; cassar mandatos eletivos e suspender, por dez anos, os direitos políticos de qualquer cidadão; demitir, remover ou aposentar servidores e transferir para a reserva militares; decretar a perda de bens em caso de corrupção. O AI n.º 5 suspendia a garantia do habeas corpus nos casos de crime político e de crime contra a segurança nacional, a ordem econômica e social e a economia popular.


				


				

					22	Como se sabe, os eventos políticos de maior significado dependem não apenas de condições subjetivas, dentre as quais as preferências dos líderes, mas também de fatores objetivos, como é o caso da correlação de forças encontrada no País. Não parece acurada a conclusão subjetivista de Dobson, segundo a qual os atuais autocratas “são muito mais sofisticados, esclarecidos e ágeis que foram um dia”. (Dobson, W., 2012, p. 4).


				


				

					23	O parâmetro é empregado, em outro contexto, em: O’Donnel, G., 2010, p. 177.


				


			


		




		

			– II –


			Panorama conceitual dos elementos associados à crise do Estado Democrático de Direito


			II.1. Neoliberalismo, globalização e ascensão da nova direita


			Com a queda do bloco soviético, Francis Fukuyama anunciava o “fim da história”. Teríamos chegado à síntese conclusiva do processo histórico, fundada no consenso em torno da democracia constitucional e da economia de mercado.24 Já se tornou lugar comum afirmar que sua previsão foi cabalmente desmentida – o momento evidenciaria o “fim do fim da história”.25 O que, por vezes, não se ressalta é o fato de que a referida síntese virtuosa foi alcançada por uma versão específica da economia de mercado: o Estado de bem-estar social. O trabalhador do Ocidente se afastou da utopia socialista tendo em vista os empregos seguros na indústria e o sistema robusto de proteção social, que correspondiam àquele modelo. Com o fim do bloco soviético, ao invés de o modelo se consolidar no Atlântico Norte e se expandir para o mundo em desenvolvimento, passou a ser deslegitimado por sua suposta vocação para o desequilíbrio fiscal, e se retraiu, sob a hegemonia do neoliberalismo.26 Era inevitável que a história voltasse a girar suas engrenagens. Agora, a dimensão político-institucional da síntese de Fukuyama dá sinais de fadiga. O momento é de “recessão democrática”.27


			No contexto norte-atlântico, a globalização costuma ser tida como causa da tendência de “precarização” das relações de trabalho. A “desterritorialização do processo produtivo”, propiciada pela substituição do modelo fordista por formas mais flexíveis de organização da produção, permitiu que postos de trabalho, bem remunerados, fossem deslocados para locais em que os trabalhadores recebiam salários menores.28 Os antigos trabalhadores da indústria tinham a expectativa de permanecer empregados na mesma empresa por toda a vida. Tais operários experimentavam o bem-estar associado à sua condição de membros plenos da comunidade, integrada por vizinhos e colegas de trabalho. Nas últimas décadas, muitos desses postos de trabalho deixaram de existir, em parte em razão da automação, em parte em decorrência do fechamento das empresas. Nos EUA, por exemplo, o antigo Manufacturing Belt se converteu em Rust Belt: várias cidades situadas na região dos Grandes Lagos passaram por forte declínio econômico e populacional, que se reflete em evidentes sinais de decadência urbana. Os novos empregos, surgidos em regiões desindustrializadas, foram criados, sobretudo, nos setores do comércio e dos serviços, que não exigem a mesma qualificação, não oferecem a mesma perspectiva de permanência, pagam salários menores e não produzem o mesmo reconhecimento social. O processo culmina com a substituição do trabalho formal pela “economia colaborativa”: hoje se verifica a “uberização” das relações laborais.29 Essas mudanças produziram grande impacto na cosmovisão dos trabalhadores, alterando, em muitos casos, sua identidade política e seu sistema de valores.30


			A globalização também é tida como responsável pelo desmonte da rede de proteção social criada a partir do 2.º pós-guerra. A partir da década de 1980, a retórica do reformismo, antes associada à democratização do Estado e da sociedade – falava-se, nesse sentido, em “reforma agrária” –, passou a ser utilizada para designar as medidas de desestruturação do Estado social e de redução da intervenção estatal no domínio econômico. O que se globalizava era o neoliberalismo. Os partidos conservadores de imediato assumiram a agenda, sob a liderança de Thatcher e Reagan. Mas mesmo sucessivos governos socialistas e trabalhistas, na Europa, a adotaram, com o propósito de produzir equilíbrio fiscal, considerado imprescindível para estabilizar as moedas. A orientação igualitária dessas vertentes de pensamento se deslocou da esfera econômica para a esfera das políticas de identidade, isto é, das políticas de reconhecimento das diferenças de gênero, etnia e orientação sexual. Surgiu, assim, o chamado “neoliberalismo progressista”.31


			Nos anos 2000, havia a percepção de que o ciclo de reformas neoliberais não podia ser contido. Era democrático que o povo elegesse candidatos comprometidos com a adoção desse programa. O problema estava na heteronomia com que era imposto. Nos mais diversos países, as “políticas de austeridade” se apresentavam como inevitáveis.32 Há 30 anos, a legislação mundial vem se “padronizando” para se adequar aos limites de intervenção do Estado no domínio econômico preconizados pelo neoliberalismo.33 Se políticas diferentes eram adotadas, o mercado retraia investimentos, e a crise se agravava.34 Qualquer política econômica que fugisse à ortodoxia do modelo era de pronto rechaçada como tendente ao fracasso. Em muitos países, a profecia acabava por se autorrealizar: se os governos se afastassem da austeridade, os empreendedores privados não investiam, e a economia não reagia.35 Muitos países ainda se encontravam enredados nessa dinâmica político-econômica quando sobreveio a pandemia do coronavírus, exigindo a intervenção do Estado no  âmbito de políticas de salvação nacional.


			O populismo autoritário ascende quando passa a buscar dar resposta às expectativas de trabalhadores que, saudosos da empresa fordista e do Estado de bem-estar social, viam seu modo de vida se corroer enquanto a globalização avançava. A retórica do populismo autoritário credita as dificuldades dessa classe de trabalhadores à globalização, por levar os empregos para outros países, e à imigração, por ocupar os postos de trabalho remanescentes no país. O populismo autoritário se apresenta, por isso, como “antiglobalista” e xenófobo. É importante não descurar de que, embora o populismo autoritário se alimente do ódio e do medo, e os fomente, o seu advento só foi possível pelo fato de a insatisfação dos trabalhadores possuir base real. Parcela dos trabalhadores das nações desenvolvidas efetivamente têm interesses conflitantes com o processo de “desterritorialização do processo produtivo”, que está no cerne da globalização da economia.


			Os partidos socialistas e trabalhistas europeus, nada obstante suas origens sindicais, a partir da década de 1980, passaram a patrocinar o aprofundamento do processo de globalização, além de promoverem a revogação de benefícios sociais com vistas à preservação do equilíbrio fiscal. Com isso, perderam, em parte, a capacidade de representar trabalhadores que se sentiam vitimados pela exportação de seus postos de trabalho. A atitude humanitária diante do fenômeno da imigração, bem como o apoio a políticas de reconhecimento das diferenças de gênero e etnia – tais políticas compunham o quadro do mencionado “neoliberalismo progressista” –, agravou a falta de representatividade junto a parte de seus leitores tradicionais. Aos olhos dos antigos trabalhadores da indústria, fustigados pela insegurança do mundo globalizado, a esquerda moderada era parte da “elite”, que conduzia os governos de modo alheio aos interesses concretos do povo. A extrema direita ocupou o espaço aberto por essa crise de representatividade com base em uma retórica repleta de chauvinismo, racismo e xenofobia. A ascensão de governos com essa orientação ideológica vem, nos últimos anos, sendo o motor fundamental do processo de “desglobalização”.36


			A ascensão de governos extremistas de direita pode ser caracterizada ainda como resultado de um backlash cultural.37 No contexto “pós-socialista” – isto é, posterior à queda do bloco soviético –, as políticas igualitárias se concentraram na atribuição de reconhecimento a identidades tradicionalmente discriminadas – identidades de gênero, etnia, orientação sexual, origem regional ou nacional.38 Essas políticas são hoje atacadas por meio do discurso de vitimização das “maiorias”. A defesa da “Europa cristã” é feita para que as pessoas não se “sintam estrangeiras em seu próprio país”. A proteção da família tradicional se dá por intermédio do combate à “ditadura gay” e à “sexualização da educação nas escolas”.39 Surge, sob o pretexto de se preservar a identidade cultural da comunidade, um “elitismo de massas”40, cultivado pelo homem branco de classe média, que busca preservar o seu status por meio da negação de reconhecimento pleno às minorias sociais. A nova direita é populista; fala em nome da “maioria silenciosa”, do “cidadão comum”, das “pessoas de verdade”, que estão sendo preteridas “por Washington”, pelos “burocratas de Bruxelas”, pelos “liberais arrogantes”. A nova direita, porém, apesar de populista, é também elitista. O elitismo que fomenta é o que busca preservar hierarquias sociais assentes na cultura tradicional, que atribui ao homem branco de classe média posição de privilégio na família, no trabalho e na comunidade. A retórica da nova direita, anti-igualitária, sexista, racista e homofóbica, acaba sendo tida como tábua de salvação para um status perdido em algum momento no passado.41


			Subjacentes a essas tendências, que se manifestam no plano da cultura, há interesses dotados de objetividade, que hoje se manifestam na esfera da geopolítica global. Os EUA foram os principais incentivadores da globalização enquanto lhes cabia a liderança política, cultural e econômica do processo. Hoje, operam no sentido da “desglobalização”.42 Atribuir essa mudança apenas à ascensão de Trump é desconsiderar que há interesses nacionais a serem promovidos vis-à-vis a vertiginosa ascensão econômica da China, impulsionada pela globalização.43 É recorrente a acusação de que, para apoiar nacionalistas autoritários, os EUA têm voltado a intervir em processos eleitorais e a promover a desestabilização de governos, como costumava ocorrer no curso da Guerra Fria. Há quem identifique “guerras híbridas”44 fomentando “revoluções coloridas” e “golpes parlamentares”.45 Não surpreenderia: em mais de 240 anos de história norte-americana, em apenas 16 deles, os EUA estiveram em paz – hoje, buscam formas menos dispendiosas de promover seus interesses estratégicos. No tocante ao propósito de preservar a democracia, o mínimo que se pode dizer hoje dos EUA é que o seu apoio ao movimento populista autoritário reduz a expectativa de que os novos autocratas sejam objeto de reprovação séria na esfera internacional.


			O nacionalismo não ressurge, porém, com o mesmo significado nos diferentes países. O praticado em países que exercem posição dominante se distingue do que expressa o desejo das nações de atenuar a dominação a que são submetidas. Os países do Leste Europeu, após a 2.ª Guerra Mundial, foram conduzidos heteronomamente à observância do modelo soviético, o que perdurou por mais de quarenta anos. Desde a desintegração do bloco soviético, esses países têm buscado mimetizar as instituições políticas e econômicas do antigo bloco ocidental, o que nem sempre se dá sem conflitos, resistências e impasses.46 Em decorrência da adesão à União Europeia, muitas vezes, a recepção dessas instituições sequer se processa pela via da imitação espontânea: é requisito de observância obrigatória para ingressar ou permanecer naquela comunidade de nações. Era natural que, depois de vinte ou trinta anos de ocidentalização, surgissem movimentos reivindicando a adoção de instituições identificadas com as raízes históricas e culturais daqueles países. Em alguns contextos, o nacionalismo se apoia em reivindicações legítimas pelo reconhecimento de valores particulares, não dominantes, que podem desaparecer pela competição com valores cultivados por sociedades detentoras de maior poder econômico ou social.47


			Em outros contextos, porém, o apelo à “identidade constitucional” tem funcionado apenas como artifício para desonerar líderes autoritários de cumprir a cláusula democrática que costuma figurar como requisito para o ingresso nas comunidades de nações.48 Foi utilizado, por exemplo, pela Hungria e pela Polônia quando confrontadas, já no atual momento autoritário, com a acusação de terem violado o compromisso europeu com a preservação do Estado Democrático de Direito. O desmantelamento do sistema de freios e contrapesos não pode ser justificado sob o argumento de que a identidade constitucional do país concebe outras formas de organização institucional, senão ao custo de subtrai-lo da órbita do constitucionalismo democrático.49 As identidades nacionais devem certamente ser respeitadas em um ambiente de “pluralismo constitucional”. É incoerente, porém, reprimir o pluralismo interno sob o pretexto de preservar a “identidade constitucional” da nação em face das comunidades global e regional.50


			II.2. Erosão democrática, explosões sociais e política antissistema


			Na atual crise da democracia, a derrocada dos regimes, cada vez menos, é produzida por golpes de Estado. Hoje, elementos autoritários vão pouco a pouco se estabelecendo, e convivem, por períodos de duração variável, com instituições democráticas. Na maior parte dos países, verificam-se processos “incrementais” de “erosão” da democracia.51 Aos poucos, seus elementos centrais perdem vigor: as eleições, por exemplo, embora continuem se realizando, deixam de ser competitivas, com a inabilitação dos principais candidatos de oposição. Não há ruptura ou colapso, mas “desconsolidação”.52 Não há tanques nas ruas,53 decretação de recessos parlamentares, proclamação de novos começos.54 O regime não fecha todos os espaços para a expressão de atitudes contestatórias. A oposição continua funcionando, e a imprensa, fazendo suas críticas. Os movimentos de contestação política só são freados ou reprimidos quando há a percepção de que criam riscos reais para a posição do governo. Em razão de seu caráter híbrido, os novos regimes têm sido descritos como “democraduras” (democratorship).55 O caráter incremental da crise da democracia torna menos perceptíveis as ameaças à liberdade e, com isso, evita a mobilização tempestiva para a resistência democrática.56 Quando as frações em que se divide a oposição põe de lado suas disputas e buscam se unificar em torno da causa da democracia, já não é mais possível resgatar a liberdade perdida. Embora os processos de erosão democrática se distingam dos de “colapso”, também comportam um ponto de não retorno. Há um momento em que as perdas se acumulam e operam uma mudança qualitativa no regime. Até então, a democracia ainda tem como prevalecer; depois, o novo regime se consolida, e se torna apto a sobreviver por um longo período.


			Uma das principais dimensões da crise da democracia é a que afeta a representação política. Na democracia representativa, os cidadãos elegem representantes para decidir em seu nome, após deliberação nas casas parlamentares, debate com a esfera pública e exame da opinião de especialistas. A representação, conjugada com a deliberação, confere racionalidade e moderação ao governo. O sistema representativo, porém, leva ao surgimento de políticos profissionais, especializados em disputar eleições e em lidar com as complexidades do processo político e da gestão governamental. A profissionalização é um dos elementos que concorrem para que o “sistema político” progressivamente se “autonomize”, o que provoca no cidadão a percepção de que os políticos agem mais em benefício próprio que em favor da coletividade.57 A dificuldade para atender às demandas crescentes da população, sobretudo em contextos de contração fiscal, agrava a insatisfação com o sistema representativo. Quando os representantes se envolvem em episódios de corrupção, os processos judiciais costumam se converter em espetáculos públicos, e a própria ideia de representação política sai enfraquecida.


			Esses episódios têm funcionado como gatilhos para a deflagração de movimentos antissistema. A rejeição à representação política tradicional, disseminada em ambiente virtual, acaba culminando em “explosões sociais”, que desestabilizam governos e regimes políticos.58 Nas manifestações públicas, leem-se faixas recorrentes com os dizeres “não nos representam!”.59 O conflito entre direita e esquerda passa a coexistir com a polarização entre insiders e outsiders. Em muitos casos, o agravamento da crise resulta na eleição de candidato que angaria apoio se apresentando como crítico radical do sistema representativo. A eleição desse tipo de candidato é, em parte, uma forma de o povo se vingar da política e dos políticos.60


			Uma manifestação comum de rejeição à política é pôr em dúvida a seriedade das instituições. Os novos populistas costumam sustentar que as elites, encasteladas nas instituições, sempre conspiram para impedir que a vontade do povo prevaleça. Quando candidatos, denunciam, por exemplo, o sistema eleitoral, como comprometido com a manutenção do status quo,61 e adiantam que não reconhecerão o resultado das eleições, se vencidos. Isso foi feito, por exemplo, por Trump, que afirmava que apenas aceitaria a sua vitória. Mesmo depois de eleito pelo colégio eleitoral – é o que importa no sistema norte-americano –, negou-se a admitir a derrota no voto popular, falando em fraude. A denúncia da corrupção do sistema político é uma das dimensões do discurso populista que promete “devolver o poder ao povo”.62 Depois da vitória eleitoral, a seriedade das instituições continua a ser questionada: toda vez que tomam decisões reprovadas pelo autocrata, sofrem todo o tipo de pressão, destacando-se os achaques digitais de seus apoiadores. É o que caracteriza o processo de erosão democrática: as instituições permanecem em funcionamento, mas sob ameaça permanente. Com o tempo, o autocrata consegue capturá-las, seja pela via da obtenção de adesões, seja por intermédio da nomeação de novos integrantes.


			Como antes mencionado, no curso dos processos de erosão, é comum se alcançar um ponto em que o regime não pode mais ser descrito como democrático, ainda que não haja declaração formal de ruptura. Os elementos autoritários  se acumulam, e o regime muda de qualidade, convertendo-se em autocracia, ainda que se preservem formalidades democráticas. A principal oportunidade para se evitar que esse ponto de não retorno seja alcançado tem sido a das primeiras eleições subsequentes à ascensão do líder autoritário,63 quando as instituições ainda estão em funcionamento, e a oposição oferece resistência efetiva, mantendo chances reais de êxito eleitoral. Com a reeleição, a oposição e as instituições costumam perder parte considerável de sua capacidade de resistência, as medidas de exceção se normalizam e a expectativa de perpetuação do regime se generaliza. O advento da reeleição presidencial pode exibir, até mesmo, dimensão constituinte, o que se verifica quando tem como significado a consolidação de um projeto contrário à filosofia constitucional adotada pela Constituição vigente. É o que pode se dar, na visão de Ackerman, nos EUA, se tiver lugar a reeleição de Trump, a qual significaria a superação da filosofia constitucional inaugurada com o governo Reagan.64


			
II.3. Redes sociais, bolhas de identidade e fake news



			Em todo o mundo, o emprego político da internet, em especial das redes sociais, cria desafios inéditos para a estabilidade democrática. Sem incrementar a deliberação no espaço público, pela via da ampliação do diálogo entre quem pensa diferente,65 a “ciberdemocracia” tem dado lugar à formação de “bolhas de identidade”: “câmaras de eco” 66 que abrigam interações restritas a pessoas que compartilham dos mesmos valores, interesses específicos ou visões de mundo.67 Ao invés de buscar construir consensos, por meio da formulação de mensagens moderadas, dirigidas ao centro de espectro político, as campanhas eleitorais tendem a elaborar discursos radicalizados e fragmentários, específicos para cada segmento ativo na internet. O resultado do pleito não é a aprovação de um programa consensual: é um pastiche, integrado por retalhos de ideologias diversas, e até dissonantes.


			Essa forma de organizar o debate público e as campanhas eleitorais resulta do próprio modo como os algoritmos governam as interações nas redes sociais. Considere-se o Facebook. As postagens que aparecem no feed de notícias correspondem a preferências do usuário aferidas por meio da análise de suas interações anteriores: “likes”, comentários, postagens e pausas. O que importa é produzir “engajamento”, isto é, manter o usuário conectado por mais tempo. Para isso, a rede lhe entrega conteúdos semelhantes aos que já motivaram sua adesão anterior. Com isso, reforçam-se suas convicções e reduz-se sua exposição a ideias divergentes, produzindo-se um forte efeito centrífugo.68 O efeito se agrava pelo fato de os conteúdos que produzem maior “engajamento” serem os que estimulam “emoções negativas”, sobretudo o ódio e o medo.69 Explicações racionais sobre fenômenos econômicos e sociais tendem a provocar menos reações que conflitos morais agudos e teorias da conspiração. Essa forma de organizar as interações em ambiente digital faz com que a comunicação política passe a exibir tendência disruptiva. Trata-se de guinada de grande significado em relação à comunicação que predominava anteriormente à popularização da internet e dos smartphones. A “velha política” conduzia os extremistas para a margem do sistema político. A “nova política” lhes confere protagonismo.70


			A finalidade de maximizar o engajamento faz com que as redes sociais se convertam em espaço especialmente propício para a propagação de fake news, as quais costumam reter com mais eficiência a atenção dos usuários que mensagens verdadeiras, no mais das vezes desprovidas de igual carga dramática. Os algoritmos das redes sociais tendem a impulsioná-las, dirigindo-as a usuários que, considerando suas interações anteriores, provavelmente as receberão também de modo engajado.71 Entretanto, as fake news têm sido empregadas para enfraquecer governos, pressionar instituições, desmoralizar adversários e justificar medidas de força. As mensagens falsas agravam acentuadamente as disfunções de uma cultura política “construída sobre o estímulo de nossos baixos instintos e a comercialização de nossos demônios”.72 Trump, por exemplo, nos anos anteriores a sua candidatura, aderiu ao movimento “birther”, que divulgava a fake news de que Obama não havia nascido nos EUA, instando-o a apresentar sua certidão de nascimento. Subjacente ao movimento, havia a rejeição ao que o então presidente simbolizava: a possibilidade de uma sociedade multiétnica e multicultural.73


			A centralidade das fake news nas disputas políticas é uma das razões para que o mundo contemporâneo74 se caracterize como uma era de “pós-verdade”.75 A objetividade da informação importa menos que os sentimentos de identidade e hostilidade que suscita.76 Propagadas no âmbito de “bolhas de identidade”, as fake news fomentam vínculos internos e promovem diferenciação em relação ao ambiente exterior. A proliferação de fake news é um dos elementos que têm provocado o “encolhimento” da dimensão deliberativa da esfera pública.77 O discurso político deixa de ter como objeto o “bem comum”, e a reciprocidade deixa de atuar como seu princípio regulatório.78 O propósito da comunicação política passa a ser reforçar identidades particulares, aquecer polêmicas e fomentar o ódio à diferença, não convencer quem pensa diferente.


			A eficácia da comunicação na internet está ligada à capacidade de fazer sentido específico para cada bolha de identidade, senão para cada eleitor. A exigência de mais foco tem feito com que várias campanhas eleitorais se alimentem da “mineração” dos dados pessoais dos usuários. Na eleição norte-americana de 2016, Trump utilizou os serviços da polêmica Cambridge Analítica. A empresa traçou perfis psicológicos dos eleitores, a partir de dados minerados por meio da pesquisa de suas interações virtuais. Com base nesses perfis, a campanha de Trump dirigia aos eleitores, de forma individualizada, notícias, verdadeiras ou falsas, que pudessem interferir em sua decisão eleitoral. Nos EUA, o emprego desse procedimento foi investigado em comissão parlamentar de inquérito. Por cooperar com a referida empresa, o Facebook, na NASDAQ, chegou a ter seu valor reduzido em cerca de US$ 35 bilhões. A Cambridge Analítica assessorou ainda a campanha vitoriosa do Brexit, a qual se baseou também em discurso antissistema e antiglobalização, alcançando eleitores que costumavam votar no Partido Trabalhista Inglês. A empresa era dirigida por S. Bannon, que chegou a ser assessor direto de Trump na Presidência, e hoje se dedica ao aconselhamento de movimentos de extrema direita em todo o mundo.79


			O emprego de dados pessoais, com auxílio das ferramentas de Big Data, produz grande impacto na comunicação política, comparável, como sustenta Empoli, ao produzido pelo microscópio na pesquisa biológica. Com a utilização de dados dos usuários, a comunicação pode funcionar como um apito para cães – apenas o destinatário ouve o chamado. Os demais usuários não são expostos à mensagem, deixando de experimentar seu eventual impacto negativo.80 Na fronteira das pesquisas interdisciplinares sobre comunicação digital, sobretudo das que conjugam psicologia e tecnologia digital, já se cogita o emprego da chamada “emphatic media” para propagar mensagens “empaticamente otimizadas.” Hoje, a captação de sentimentos, emoções e intenções dos usuários das redes já ocorre para utilização com finalidades comerciais.81 Tais tecnologias, apoiadas na inteligência artificial, são aptas a permitir a entrega de estímulos políticos personalizados, considerando não apenas as preferências do cidadão, mas também seu estado de espírito. O tema demanda regulação urgente, a qual apenas agora começa a se estabelecer, a despeito do grande impacto já produzido nas principais eleições do planeta.


			
II.4. Inimizade política, direito penal do inimigo e lawfare



			Em uma democracia constitucional, os adversários se concebem mutuamente como dignos de respeito e consideração, apesar das divergências que mantêm entre si. A crise atual da democracia envolve a dissolução das relações de “amizade cívica” entre adversários,82 que passam a se conceber como “inimigos”. Segundo a amplamente empregada definição de Schmitt, o “inimigo” não se confunde com o “adversário”, de quem discordamos, mas a quem reconhecemos a condição de membro da mesma comunidade política. O inimigo é o outro, o estrangeiro. Sua definição é objetiva: o atributo decorre de sua origem étnica, nacional ou filiação ideológica.83 Nas disputas políticas que têm lugar em contextos de erosão democrática, os opositores são taxados como “traidores”, “subversivos” ou “criminosos”.84 A “destruição moral” dos oponentes se converte na principal arma da luta política.85 Ao invés de oferecer argumentos racionais para angariar apoio para suas teses, o líder autoritário se apoia na agressão radical aos adversários.86 Quando os “inimigos” vencem as eleições, as derrotas eleitorais tendem a não ser reconhecidas, e se legitima o emprego de meios não democráticos para retirá-los do poder. A construção é simples: criminosos não deveriam se candidatar e se eleger. Se isso ocorre, a eleição é ilegítima, razão pela qual não é errado buscar sua deposição por vias não eleitorais.87


			No contexto de erosão democrática, para combater “inimigos”, passa-se a adotar um direito penal de exceção, caracterizado pela não observância das garantias penais e processuais penais inerentes ao Estado Democrático de Direito. Na verdade, medidas excepcionais na esfera penal sempre foram tomadas por regimes ditatoriais. O que distingue o direito penal de exceção praticado hoje é a sua adoção por estados democráticos de direito. Ordenamentos que são globalmente democráticos passam a conter espaços inumes à incidência da Constituição.88 Um desses espaços é justamente o da persecução criminal. As leis do país são violadas, mesmo por promotores e magistrados, para promover a execração pública de remanescentes estigmatizados da “velha política”. O direito penal se torna cada vez mais “populista” na busca de condenações dos “inimigos”. Políticos e empresários são exibidos como troféus na luta contra a corrupção, ainda que as condenações se deem às custas da regularidade processual e de padrões mínimos de consistência jurídica e probatória. Anti-intelectualista, o populismo penal deplora a sofisticada teoria do direito produzida nessa esfera, da qual se esforça para sequer tomar conhecimento. O que importa é produzir condenações e obter o aplauso das massas excitadas pela espetacularização dos julgamentos. O populismo penal é um dos antecedentes ideológicos e históricos do atual populismo político, de tipo fascista, examinado no presente estudo.


			No direito penal de exceção, os indivíduos perdem a privacidade, submetidos à vigilância permanente. Os serviços de inteligência e a atividade policial se confundem progressivamente. O paradigma é dado pelo USA Patriotic Act, aprovado sob o impacto do atentado de 11 de setembro de 2001, para que os EUA pudessem tomar as medidas julgadas necessárias na “guerra contra o terror”.89 Entre as medidas, estava a redução do controle judicial sobre as interceptações telefônicas e de dados.90 Na China, já se emprega, como instrumento de controle social, o reconhecimento facial, com o qual é possível identificar pessoas que transitam nas ruas.91 Nos diversos países, a tendência é de desonerar a atividade policial de limites jurídicos, seja pela criação de exceções legais, seja pela cegueira deliberada dos tribunais. As organizações policiais, capturadas pelos líderes autoritários, passam a servir não só à persecução criminal regular, mas também à perseguição de inimigos, que o governo autoritário busca expelir da comunidade política ou mesmo da comunidade nacional.


			Nesse ambiente de corrosão da legalidade democrática, o processo penal se torna instrumento de disputa política e eleitoral, servindo para inabilitar adversários, ameaçar jornalistas e constranger a oposição.92 Mais precisamente: o processo se converte em arma de guerra. Concebida, em sua origem, para combater inimigos externos, o lawfare93 passou a ser usado também nas disputas políticas travadas no interior das nações. O conceito, com esse sentido, se aproxima do de SLAPP (Strategic Lawsuit Against Public Participation),94 que é utilizado para designar a propositura de ações judiciais com o objetivo de desencorajar a participação política de ativistas críticos. No contexto de erosão da democracia, a independência dos jornalistas é ameaçada por vários meios, entre os quais a múltipla propositura de ações judiciais, que os obriga a dedicarem suas melhores energias à defesa em processos judiciais. A mesma estratégia é empregada para inabilitar ou calar ativistas e políticos de oposição. Em período eleitoral, com condenações criminais inautênticas, afastam-se os concorrentes mais fortes, e o líder autoritário tem a vitória facilitada. Embora as eleições periódicas se mantenham e, formalmente, se preserve a vigência das liberdades básicas, a disputa eleitoral arrefece. O problema se agrava quando o autocrata, por meio de nomeações sucessivas, assume o controle de órgãos judiciários e organizações policiais. Ao invés de julgamentos imparciais, o que passa a ocorrer é a perseguição dos adversários do regime.95 O emprego do lawfare como instrumento de intervenção na política não passou desapercebido ao Papa Francisco:


			Aproveito esta oportunidade de me reunir com vocês para expressar minha preocupação com uma nova forma de intervenção exógena nos cenários políticos dos países por meio do uso indevido de procedimentos legais e tipificações judiciais. Além de pôr em sério risco a democracia dos países, o lawfare é geralmente usado para minar os processos políticos emergentes e promover a violação sistemática dos direitos sociais. Para garantir a qualidade institucional dos Estados, é essencial identificar e neutralizar tais práticas, decorrentes de atividades judiciais impóprias combinadas com operações multimidiáticas paralelas.96


			Outra via empregada para impedir a atuação de adversários, estigmatizados como inimigos, é a atuação de grupos paramilitares, organizados ou estimulados pelos governantes autoritários. Verifica-se verdadeira relativização do monopólio estatal sobre o uso legítimo da força, com o emprego político, em contextos de normalidade relativa, de agentes não governamentais, como paramilitares, esquadrões da morte e milícias privadas.97 A utilização de execuções extrajudiciais no “combate” aos movimentos sociais é uma característica frequente das autocracias.98 Na América Latina, os grupos de extermínio foram amplamente empregados pelos regimes militares, nas décadas de 1970 e 1980, e permaneceram em atividade após a redemocratização.99 Com a atual crise do regime democrático, as autocracias em formação voltam a delegar o uso da força a atores não estatais.100 O caso do atual presidente das Filipinas é o mais grave e conhecido. Há anos, Duterte dá guarida a execuções extrajudiciais, desde quando era prefeito da Cidade de Davao. Na Presidência da República, tem conduzido uma “guerra às drogas” em que as execuções extrajudiciais se contam aos milhares.101 Ainda quando não organizam grupos paramilitares, os líderes autoritários costumam insuflar apoiadores para hostilizar jornalistas e políticos de oposição, o que impede o exercício pleno da crítica pública e do ativismo político.102


			II.5. A erosão do sistema de freios e contrapesos e o advento do constitucionalismo abusivo


			Nas democracias em crise, as instituições neutras são atacadas ou capturadas.103 O Poder Judiciário, em geral, e as cortes constitucionais, em particular, costumam ser alvos preferenciais da intervenção autoritária. Foi o que ocorreu na Hungria, sob o governo “iliberal” de Viktor Orbán104 – o termo é empregado em oposição ao “liberalismo político”, não ao “liberalismo econômico”, promovido por aquele governo. A intervenção no Tribunal Constitucional se processou por intermédio de uma sequência de medidas: alteração das regras de nomeação dos magistrados; restrição da jurisdição da Corte em matéria fiscal; aumento do número de juízes de 8 para 15; restrição da eficácia de decisões anteriores da Corte; e vedação à declaração de inconstitucionalidade material de emendas à Constituição.105 Depois da intervenção, a Corte passou a assumir atitude de “total deferência” em relação ao Executivo e ao Legislativo.106 Na Polônia, o Partido da Lei e da Justiça, em 2015, além de fazer nomeações de legitimidade duvidosa para o Tribunal Constitucional,107 fez aprovar lei segundo a qual a Corte só poderia tomar decisões vinculantes por maioria de 2/3.108 Medidas como essas promoveram verdadeiro “retrocesso do Estado de Direito” (rule of law backsliding).109 No ponto, o governo de Fujimori também foi precursor. Em 1996, o Congresso Peruano editou leis realizando “interpretação autêntica” da Constituição em vigor, para permitir que Fujimori concorresse a uma nova reeleição (Lei n.º 26.657). Ao julgar ação proposta pelo Colégio de Advogados de Lima, três magistrados da Corte Constitucional consideraram-na procedente, e cinco se abstiveram, com o que o Tribunal Constitucional declarou a referida lei “inaplicável”. Fujimori, em retaliação, promoveu, junto ao Congresso Peruano, o impeachment dos três juízes,110 o que levou à revisão da decisão da Corte. Beneficiado pela manobra, o presidente pôde se candidatar, e foi reeleito. Nesses casos, o que teve lugar não foi a ruptura formal com a ordem jurídica vigente; foi o uso abusivo dos instrumentos previstos na Constituição.


			No curso do processo de erosão democrática, é comum ainda a realização de reformas constitucionais ou mesmo a convocação de novas constituintes como artifício para suspender os limites estabelecidos pela Constituição vigente, com base na qual a oposição e as instituições resistem. Esse tipo de procedimento foi empregado em países como a Hungria, o Egito e a Venezuela. É o que se denomina “constitucionalismo abusivo”, que se define como “o uso de mecanismos de mudança constitucional com o propósito de tornar o Estado significativamente menos democrático que antes.”111 A convocação de assembleias constituintes, quando não há “momento constitucional”,112 é artifício desprovido de legitimidade, empregado estrategicamente para interromper o funcionamento dos mecanismos de moderação governamental. Parlamentos ou cortes constitucionais independentes, por exemplo, podem ter suas atribuições suspensas por uma constituinte fantoche, dominada pelo líder autoritário. Como sustentava Sieyès, o poder constituinte originário é imprescritível: a qualquer momento, pode se manifestar.113 Para que isso se dê legitimamente, porém, a constituinte não pode ser convocada como ato de oportunismo, com o propósito não de constitucionalizar um novo regime, mas de desconstitucionalizar o regime vigente, para suspender os óbices constitucionais ao exercício do poder.


			Uma constituição fixa os termos da cooperação social entre os grupos plurais que integram a sociedade nacional. As constituições autênticas incluem maiorias e minorias. O status constituinte não pode ser artificialmente conferido a um ato unilateral do líder autoritário que dá resposta à aclamação de massas inflamadas. As constituições só têm razão de ser quando estabelecem um pacto social que não apenas reflete a vontade majoritária, mas também inclui minorias, conferindo-lhes o status de membros plenos da comunidade política. As constituições organizam racionalmente o exercício do poder, como medida de autoproteção vis-à-vis as erupções autoritárias que possam ocorrer no futuro da vida nacional.114 O constitucionalismo abusivo não é, de fato, constitucionalismo, que se traduz justamente como a ideologia que propugna pela preservação do sistema de direitos contra o advento de governos autoritários.


			O emprego abusivo de institutos de política constitucional, em ataques à democracia, não se dá apenas por governantes autoritários em seu movimento de consolidação no poder. Tais institutos podem ser empregados também pela oposição para promover a destituição de governantes legitimamente eleitos. Nos países presidencialistas, ataques à democracia têm se realizado também por intermédio do instituto do impeachment. Por preservarem uma fachada institucional, tais eventos têm sido descritos como “soft coup”, “golpe institucional”, “golpe parlamentar” ou “presidência interrompida”.115 A deposição do presidente do Paraguai, Fernando Lugo, por exemplo, foi um “golpe parlamentar”. Interrompendo seis décadas de governos do Partido Colorado, Lugo presidia o Paraguai desde 2008. Em 20 de junho de 2012, foi apresentada proposta de impeachment, sob o argumento de que sua maneira de governar era “imprópria, negligente e irresponsável”. Lugo em nada ameaçava a institucionalidade democrática. Nada obstante, dois dias depois, em 22 de junho, o impeachment era decretado pelo Senado. Além de não ter ocorrido a prática de crime de responsabilidade, não se observou o devido processo legal. O que teve lugar foi o afastamento arbitrário de um presidente eleito.116


			II.6. Uma ressalva necessária: a crise da democracia em países em desenvolvimento


			Nas seções anteriores, foram apresentadas, de modo panorâmico, as principais características da atual guinada autoritária. Nem todos os países as vivenciam da mesma forma. É totalmente improvável que países como a Inglaterra e os EUA deixem de ser democracias, apesar do Brexit e de Trump. Entre os fundamentos apresentados para sustentar esse prognóstico, há um estatístico: desde a 2.ª Guerra Mundial, as democracias de países com alta renda per capta não entram em colapso, ainda quando desafiadas por crises institucionais graves.117 Os países com maior renda per capita em que a democracia colapsou foram a Argentina, em 1976, e a Tailândia, em 2006. Desde então, em nenhum país com renda per capta superior a essas duas nações, ocorreram rupturas institucionais. Não se sabe se o crescimento econômico decorre da estabilidade democrática ou se, ao contrário, a estabilidade democrática produz crescimento econômico. É provável que haja implicações recíprocas. Mas é fato que o desenvolvimento econômico está vinculado à estabilidade institucional. Nos países ricos, poderá haver erosão democrática, mas dificilmente essa erosão levará ao colapso da democracia ou à transposição de um ponto de não retorno.


			O mesmo prognóstico não se aplica aos países em desenvolvimento. O ressurgimento de populismos autoritários em países como o Brasil envolve riscos que não acometem as democracias consolidadas. Entre os fatores estatisticamente relevantes que, ao lado do PIB per capita, costumam concorrer para aumentar a probabilidade de colapsos estão: (a) a desigualdade social; (b) a tradição militarista na política; (c) a adoção do regime presidencialista; (d) o tempo de estabilidade política continuada.118 Todos esses fatores são desfavoráveis para o Brasil, o que conduz à conclusão de que, aqui, o processo político talvez não siga o mesmo ritmo incremental que se observa em outras nações. Outro dado relevante é a circunstância de o Brasil ser governado por um presidente que apenas aparentemente se compara a outros políticos classificados como “populistas autoritários”. Suas opiniões a respeito das parcelas mais vulneráveis da população brasileira são totalmente desprovidas de humanidade e empatia. No Brasil, a aplicação rigorosa dos valores professados por Bolsonaro provocaria uma tragédia humanitária sem precedentes. Sua política indigenista, por exemplo, ao se conjugar com o armamento da população rural, possui nítido potencial genocida. O Estado brasileiro sempre foi mais violento quando atuou sobre os pobres, os negros e os indígenas, e agora é presidido por Bolsonaro. Ainda que aqui a democracia não chegue ao colapso, o governo pode alcançar níveis de violência e letalidade ainda mais altos que os de ditaduras declaradas.
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